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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 8262/2018
Por despacho de 19 de julho de 2018, da Presidente da Escola Superior 

de Enfermagem de Lisboa:
Joaquim Manuel de Oliveira Lopes, foi autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, como Professor 
adjunto, em regime de exclusividade, precedendo concurso documental, 
com a remuneração mensal de 3028,14€, correspondente ao escalão 1, 
índice 185, do estatuto remuneratório da carreira do pessoal docente 
do ensino superior politécnico, com efeitos a 01 de setembro de 2018.

Andreia Cátia Jorge da Silva Costa, foi autorizado o contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, como Professor 
adjunto, em regime de exclusividade, precedendo concurso documental, 
com a remuneração mensal de 3028,14€, correspondente ao escalão 1, 
índice 185, do estatuto remuneratório da carreira do pessoal docente 
do ensino superior politécnico, com efeitos a 01 de setembro de 2018.

Paulo Rosário de Carvalho Seabra, foi autorizado o contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado com um período 
experimental de cinco anos, nos termos previstos no Artigo 10.º -B do 
Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 207/2009, de 31 de agosto, como Professor adjunto, em regime de 
exclusividade, precedendo concurso documental, com a remuneração 
mensal de 3028,14€, correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto 
remuneratório da carreira do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, com efeitos a 01 de setembro de 2018. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas).

25 de julho de 2018. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 
dos Santos.

311575568 

 ESCOLA SUPERIOR DE HOTELARIA E TURISMO DO ESTORIL

Despacho n.º 8263/2018
No uso da competência que me é atribuída pelo n.º 2 do artigo 44.º 

dos Estatutos da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril 
(ESHTE), homologados pelo Despacho Normativo n.º 44/2008, de 1 de 
setembro, de S. Ex.ª, o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, de 21 de agosto de 2008, publicado no Jornal Oficial, o Diário da 
República, 2.ª série, n.º 168, de 1 de setembro de 2008, e do artigo 16.º 
do Regulamento do Centro de Investigação, Desenvolvimento e Inova-
ção em Turismo — Estoril (CiTUR Estoril), ratifico o Regulamento de 
Funcionamento do Centro de Investigação, Desenvolvimento e Inova-
ção em Turismo — Estoril (CiTUR Estoril), aprovado pela Comissão 
Científica do CiTUR Estoril em reunião de 06.04.2018, em anexo ao 
presente Despacho, dele fazendo parte integrante.

Regulamento Centro de Investigação, Desenvolvimento 
e Inovação em Turismo (CiTUR) Polo do Estoril

Artigo 1.º
Natureza e Localização

1 — O Centro de Investigação, Desenvolvimento e Inovação em Tu-
rismo — Estoril (CiTUR Estoril) é um polo da unidade de investigação 
designada por Centro de Investigação, Desenvolvimento e Inovação em 
Turismo (CiTUR), constituído nos termos do artigo 3.º do Regulamento 
da Unidade de Investigação.

2 — O CiTUR Estoril tem sede na Escola Superior de Hotelaria e 
Turismo do Estoril (ESHTE) e integra também, sem prejuízo de ou-
tras afiliações, os investigadores associados ao Instituto Politécnico 
de Setúbal.

Artigo 2.º
Missão e Objetivos

O CiTUR Estoril assume a Missão e os Objetivos do CiTUR, nos 
termos que aquele inscreva no seu próprio Regulamento.

Artigo 3.º
Estrutura e Atividades

1 — Nos termos do artigo 3.º, n.º 2, do Regulamento do CiTUR, o 
CiTUR Estoril assume -se como uma unidade funcional com um mínimo 
de seis membros integrados que desenvolvem a sua atividade num 
ambiente comum.

2 — De acordo com o artigo 3.º, n.º 5, do Regulamento do CiTUR, 
o CiTUR Estoril pode desenvolver atividades técnico -científicas refe-
rentes a tópicos de investigação de natureza abrangente, considerados 
estratégicos pelo CiTUR, e também integrar Núcleos Temáticos de 
Investigação (NTI), liderados pelos respetivos Coordenadores, os quais 
têm como objetivo principal aproximar investigadores que desenvolvem 
a sua atividade em diferentes Polos de Investigação e têm em comum 
o interesse por um determinado tópico científico.

Artigo 4.º
Financiamento e gestão financeira e administrativa

1 — Constitui receita própria do CiTUR Estoril a parte que lhe couber 
no financiamento plurianual que a FCT venha a atribuir ao CiTUR, nos 
termos do artigo 4.º, n.º 1, do Regulamento do CiTUR.

2 — As atividades técnico -científicas que venham ser desenvolvidas 
no âmbito do CiTUR Estoril, ou de NTI que este integre, constituirão 
receitas próprias do mesmo, sendo distribuídas de acordo com os critérios 
definidos no documento que as constitua.

3 — Todo o processo de gestão financeira e administrativa do CiTUR 
Estoril fica integrado na estrutura da Escola Superior de Hotelaria e Tu-
rismo do Estoril (ESHTE), em total respeito pelos seus órgãos dirigentes 
e regras de funcionamento.

4 — Nos termos da Lei, a prestação de serviços por parte de mem-
bros do Polo que sejam docentes da ESHTE é regulada através de um 
protocolo a celebrar entre a Escola e o CiTUR Estoril.

5 — A prestação de serviços por parte de membros do Polo que es-
tejam vinculados a outras instituições públicas é igualmente regulada 
através de um protocolo a celebrar entre estas e a ESHTE.

Artigo 5.º
Membros

1 — O CiTUR Estoril acolhe Membros Integrados e Colaboradores, 
que podem intervir em uma ou mais do que uma das atividades técnico-
-científicas que em cada momento estejam a decorrer.

2 — Para a qualidade de Membro Integrado, além do grau de doutor 
é exigida, em cada biénio, uma produção técnica e científica com um 
valor mínimo considerado suficiente, segundo os critérios definidos 
para o efeito pelo Conselho Científico do CiTUR.

3 — Os investigadores que pretendam ser Membros Integrados do 
CiTUR Estoril e cumpram os critérios definidos para o efeito pelo 
regulamento do CiTUR são aprovados pela Comissão Científica do 
CiTUR Estoril, sob proposta da Comissão Coordenadora do Polo, de-
vendo essa aprovação ser objeto de ratificação pelo Conselho Científico 
do CiTUR.

4 — Os investigadores que pretendam ser Membros Colaboradores 
do CiTUR Estoril são aprovados pela respetiva Comissão Científica, 
sob proposta da Comissão Coordenadora do Polo.

5 — Os Membros do CiTUR Estoril podem solicitar a suspensão 
da sua condição de Membro, por razão justificável e por um período 
definido, deixando, nesse caso, de integrar o quórum dos órgãos que 
integrem.

6 — Os Membros do CiTUR Estoril obrigam -se aos critérios de 
produtividade e de validação da sua própria condição de Membro que 
sejam constantes no Regulamento do CiTUR.

Artigo 6.º
Órgãos

São órgãos do CiTUR Estoril:
a) A Comissão Científica;
b) O Coordenador;
c) A Comissão Coordenadora.

Artigo 7.º
Comissão Científica

1 — A Comissão Científica do CiTUR Estoril é constituída por todos 
os Membros Integrados do Polo e reúne sob convocatória do Coordena-
dor ou de mais de um terço dos seus Membros, com uma antecedência 
mínima de dois dias úteis, devendo ser dado conhecimento prévio da 
ordem de trabalhos e dos documentos de suporte que possam ser úteis 
ao debate dos tópicos elencados.

2 — A Comissão Científica reúne, pelo menos, uma vez por semestre.
3 — As reuniões iniciar -se -ão à hora prevista nas convocatórias, 

desde que haja quórum, ou logo que estejam reunidas as condições de 
quórum necessárias; verificando -se um atraso no início ou continuação 
dos trabalhos por um período superior a trinta minutos, devido a falta de 
quórum, o Coordenador poderá declarar verificada a falta de quórum e 
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proceder, desde logo, à marcação de uma nova reunião, com um intervalo 
de, pelo menos, 24 horas, podendo, nesse caso, o órgão deliberar sobre 
os assuntos que constem da ordem de trabalhos inicial, desde que esteja 
presente um terço dos membros com direito a voto.

4 — Podem participar nas reuniões da Comissão Científica, sem 
direito a voto, os Membros Colaboradores do CiTUR Estoril ou outras 
personalidades, a convite do Coordenador, as quais participarão nos 
períodos que antecedem a votação dos assuntos para os quais foram 
convidados.

5 — Compete à Comissão Científica:
a) Aprovar o regulamento do CiTUR Estoril e efetuar eventuais altera-

ções ao mesmo, mediante maioria qualificada nos termos do artigo 15.º;
b) Eleger e demitir o Coordenador;
c) Eleger os Membros que a representem no Conselho Científico 

do CiTUR, para além do Coordenador, cuja presença se considera por 
inerência de funções;

d) Contribuir para o plano estratégico do CiTUR e para os seus planos 
de atividades e orçamento, assim como para os relatórios de atividades 
e contas;

e) Aprovar a admissão e validação de Membros Integrados e Colabo-
radores, mediante proposta da Comissão Coordenadora;

f ) Dar parecer sobre quaisquer assuntos, sob solicitação da Comissão 
Coordenadora.

6 — A eleição do Coordenador ocorre segundo os seguintes prin-
cípios:

a) O ato eleitoral é parte de uma reunião da Comissão Científica para 
o qual tenha sido previamente anunciado;

b) Antes da votação, o Coordenador que dirige a reunião pergunta 
aos presentes qual ou quais deles se candidatam ao futuro mandato 
como Coordenador;

c) Caso não exista nenhuma candidatura, considera -se que, salvo 
justificação atendível, todos os Membros são elegíveis para o efeito;

d) A votação decorre por voto secreto, depositado em urna, num bo-
letim que, por defeito, foi previamente elaborado com o nome de todos 
os Membros Integrados do Polo;

e) Será eleito Coordenador o candidato que obtenha mais votos ou, 
em caso de empate, aquele que tenha mais tempo de afiliação ao CiTUR 
Estoril ou, subsistindo o empate, aquele que detenha categoria profissio-
nal mais elevada como docente do ensino superior ou, subsistindo ainda 
o empate, aquele que detenha maior antiguidade nessa categoria;

f ) A eleição é válida pelo período de três anos.

7 — O Coordenador pode ser demitido pela Comissão Científica, 
exigindo -se, para o efeito, uma maioria qualificada de dois terços dos 
seus Membros.

8 — Em caso de renúncia ou demissão do Coordenador, a Comissão 
Científica convocará, num prazo de dez dias, eleição de novo Coorde-
nador, para conclusão do mandato em vigor.

9 — A eleição dos Membros que representem o CiTUR Estoril no 
Conselho Científico do CiTUR, em número aprovado por este, ocorre 
segundo os seguintes princípios:

a) O Coordenador do Polo e o Diretor Nacional do CiTUR, quando 
este seja afiliado ao CiTUR Estoril, integram obrigatoriamente a lista 
de Membros a indicar;

b) A eleição dos demais Membros ocorre por voto secreto, depositado 
em urna, num boletim previamente elaborado com o nome de todos os 
Membros Integrados do Polo;

c) Serão eleitos como Membros do Conselho Científico aqueles que 
obtenham mais votos, até ao número necessário para o efeito, sendo 
que, em caso de empate, será eleito aquele que tenha mais tempo de 
afiliação ao CiTUR Estoril ou, subsistindo o empate, aquele que detenha 
categoria profissional mais elevada como docente do ensino superior 
ou, subsistindo ainda o empate, aquele que detenha maior antiguidade 
nessa categoria;

d) A eleição é válida pelo período de três anos.

10 — Das reuniões da Comissão Científica deve ser elaborada uma 
Ata, onde conste o essencial do que na reunião tiver ocorrido, designada-
mente, a data e o local de reunião, os Membros presentes, as justificações 
de faltas, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o 
resultado das respetivas votações.

11 — As Atas são lavradas por um dos Membros presentes e subme-
tidas à aprovação de todos no final da respetiva reunião ou no início da 
seguinte, sendo assinadas, após aprovação, pelo Coordenador e por quem 
a redigiu, após o que serão distribuídas a todos os Membros.

12 — Os Membros podem fazer constar da ata declaração escrita de 
voto de vencido e as razões que a justifiquem.

13 — A intenção da apresentação de voto de vencido deve ser ditada 
para a Ata até ao final da reunião, devendo a respetiva declaração e 
fundamentação ser entregue por escrito até ao momento de aprovação 
da Ata.

14 — Quando se trate de pareceres a dar a outros órgãos administra-
tivos, as deliberações serão sempre acompanhadas das declarações de 
voto eventualmente apresentadas.

15 — As deliberações da Comissão Científica adquirem eficácia 
depois de assinadas as respetivas Atas.

Artigo 8.º
Coordenador

1 — São competências do Coordenador:
a) Presidir à Comissão Coordenadora e à Comissão Científica;
b) Ser Membro do Conselho Científico do CiTUR;
c) Assegurar a gestão do CiTUR Estoril e o cumprimento das delibe-

rações da Comissão Coordenadora, da Comissão Científica do CiTUR 
Estoril e do Conselho Científico do CiTUR;

d) Representar o CiTUR Estoril em todas as instâncias em que tal 
se revele necessário.

2 — O Coordenador pode delegar as suas competências num outro 
Membro da Comissão Coordenadora.

Artigo 9.º
Comissão Coordenadora

1 — A Comissão Coordenadora do CiTUR Estoril é constituída pelo 
Coordenador e por dois vogais, nomeados pelo Coordenador de entre 
os Membros Integrados, por um período de três anos ou pelo período 
previsto no n.º 8 do artigo 7.º

2 — Um dos vogais será também mandatado para a função de 
Secretário.

3 — A Comissão Coordenadora reúne sob convocatória do Coorde-
nador, sendo as suas deliberações reduzidas a escrito e disponibilizadas 
a todos os Membros.

4 — Compete à Comissão Coordenadora:
a) Assegurar o funcionamento do Polo e deliberar sobre os assuntos 

respeitantes à sua gestão;
b) Submeter a admissão e validação de Membros à Comissão Cien-

tífica do CiTUR Estoril, a qual, se aprovada, deve ser remetida para o 
Conselho Científico do CiTUR para conhecimento, no caso dos Membros 
Colaboradores, e para ratificação, no caso dos Membros Integrados;

c) Promover a criação de grupos de trabalho específicos;
d) Promover ações e protocolos de colaboração com entidades ex-

teriores, submetendo as respetivas propostas à Comissão Diretiva do 
CITUR, no âmbito das competências da Comissão Diretiva previstas na 
alínea e) do n.º 8 do artigo 8.º do Regulamento do CITUR;

e) Aprovar as atividades propostas pelos Membros em nome do 
Polo;

f ) Dar parecer sobre as atividades desenvolvidas pelos Membros;
g) Submeter ao Conselho Científico do CiTUR, designadamente nos 

termos do n.º 3 do artigo 5.º, a perda da qualidade de Membro;
h) Elaborar e submeter à Comissão Científica do CiTUR Estoril, 

para aprovação, os planos de atividades e orçamento, assim como os 
relatórios de atividades e contas;

i) Solicitar parecer à Comissão Científica do Polo sobre qualquer 
assunto da sua competência.

Artigo 10.º
Atividades autónomas

As atividades autónomas do CiTUR Estoril regem -se por documentos 
próprios e elaboram relatórios de atividades periódicos, aprovados pela 
Comissão Científica do Polo.

Artigo 11.º
Maioria exigível nas deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria simples de votos dos 
Membros presentes na reunião, salvo nos casos em que, por disposição 
legal, se exija maioria absoluta ou qualificada dos Membros em efetivi-
dade de funções ou exista indicação regulamentar em contrário.

2 — Se for exigível maioria absoluta e esta não se formar, nem se 
verificar empate, proceder -se -á imediatamente a nova votação e, se 
aquela situação se mantiver, adiar -se -á a deliberação para a reunião 
seguinte, na qual será suficiente maioria relativa.

3 — Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de quali-
dade, salvo se a votação se tiver efetuado por escrutínio secreto.
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4 — Havendo empate em votação por escrutínio secreto, procede -se 
imediatamente a nova votação e, se o empate se mantiver, adia -se a 
deliberação para a reunião seguinte; se na primeira votação dessa reu-
nião se mantiver o empate, proceder -se -á a votação nominal, na qual a 
maioria relativa será suficiente.

Artigo 12.º
Impedimentos

Não podem estar presentes no momento da discussão, nem da votação, 
os Membros que se encontrem ou se considerem impedidos ou que hajam 
como tal sido declarados pelo Plenário.

Artigo 13.º
Comunicações e notificações

As comunicações e as notificações previstas no presente regulamento 
e todas as demais referentes à atividade do CiTUR Estoril serão prefe-
rencialmente efetuadas por correio eletrónico, considerando -se como 
válido o recibo de leitura e/ou entrega de mensagem.

Artigo 14.º
Casos omissos e dúvidas de interpretação

1 — Os casos omissos regulam -se pelo disposto no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

2 — As dúvidas de interpretação serão decididas pela Comissão Cien-
tífica ou, em caso de urgência, pelo Coordenador, sendo submetidas a 
ratificação na primeira reunião subsequente da Comissão Científica.

Artigo 15.º
Revisão e alteração do Regulamento

1 — O presente regulamento poderá ser revisto, por maioria de dois 
terços dos Membros da Comissão Científica, numa primeira convo-
catória, ou por maioria de dois terços dos membros presentes, numa 
segunda convocatória.

2 — O regulamento deverá ser alterado sempre que seja necessário 
torná -lo conforme com o regulamento do CiTUR, ou com outras dis-
posições legais ou regulamentares aplicáveis.

Artigo 16.º
Início de vigência

O presente regulamento entra em vigor após aprovação pela Comissão 
Científica do Polo e ratificação pelo Presidente da Escola Superior de 
Hotelaria e Turismo do Estoril, devendo também o seu teor ser informado 
aos responsáveis máximos das instituições às quais estejam afiliados 
todos os Membros em exercício de funções.

10 de agosto de 2018. — A Chefe de Divisão dos Recursos Humanos 
da ESHTE, Ana Cristina Coelho.

311581407 

 ORDEM DOS FARMACÊUTICOS

Regulamento (extrato) n.º 569/2018

Normas Transitórias para Atribuição do Título de Especialista 
em Farmácia Comunitária da Ordem dos Farmacêuticos

As presentes Normas foram aprovadas pela direção nacional da Ordem 
dos Farmacêuticos, em 10 de maio de 2018, nos termos do Estatuto da 
Ordem dos Farmacêuticos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

1 — É da competência da Ordem dos Farmacêuticos (OF), ou simples-
mente, Ordem, a atribuição do Título de Especialista em Farmácia Comu-
nitária (TEFC), doravante designado por TEFC ou, simplesmente, Título.

2 — O uso do Título obriga à inscrição no respetivo Colégio da 
Especialidade da Ordem.

Artigo 2.º
1 — Só poderão candidatar -se ao Título membros inscritos na Ordem.
2 — Os candidatos deverão ser membros efetivos individuais da 

Ordem e ter a sua situação regular perante a mesma, desde a submissão 
da candidatura até à conclusão do procedimento de atribuição do Título.

3 — Os candidatos em situação de membro correspondente, verifi-
cada no período anterior à data de submissão de candidatura ao Título, 
podem solicitar reconhecimento da experiência profissional no estran-
geiro, mediante condições designadas no Regulamento dos Colégios 
de Especialidade.

4 — Os candidatos com a inscrição suspensa durante o tempo de 
experiência mínimo exigido não poderão candidatar -se ao TEFC.

Artigo 3.º
A Direção Nacional nomeará a Comissão de Atribuição do TEFC 

mediante reconhecido mérito, sendo esta constituída por, no mínimo, 
3 elementos e 2 suplementes.

CAPÍTULO II

Candidaturas

Artigo 4.º
1 — O processo de candidatura ao TEFC é composto de uma parte 

de avaliação curricular e uma parte de avaliação teórica, sendo que a 
atribuição do Título está condicionada à aprovação em ambas as partes.

2 — Os candidatos deverão apresentar prova de atividade profissional 
com a duração mínima de cinco anos, com o mínimo total de 9000 horas 
de trabalho, as quais deverão ser integralmente cumpridas em Farmácia 
Comunitária, de forma continuada, sem interrupções não justificadas e 
não superiores a um ano no período considerado.

3 — Os cinco anos de experiência são contabilizados à data de fecho 
de candidaturas.

4 — Caso a experiência profissional referida seja adquirida no estran-
geiro, o reconhecimento da mesma será alvo de avaliação, caso a caso, 
pela Comissão de Atribuição do TEFC.

Artigo 5.º
1 — A avaliação curricular procurará evidência de atividade profis-

sional em cada um dos 3 seguintes grupos:
1.1 — Áreas funcionais do Grupo I (Dispensa de Medicamentos, 

produtos de saúde, dispositivos médicos e promoção do seu uso res-
ponsável):

1.1.1 — Comunicação e Aconselhamento;
1.1.2 — Farmacovigilância;
1.1.3 — Preparação de medicamentos manipulados;
1.1.4 — Farmacoterapia e conhecimentos técnico -científicos aplica-

dos à dispensa de MSRM, MNSRM e outros produtos de saúde;
1.1.5 — Administração de medicamentos, vacinas e medicamentos 

injetáveis;
1.1.6 — Serviços Farmacêuticos (Consulta Farmacêutica, Preparação 

Individualizada da Medicação, Programas de adesão à terapêutica, 
Avaliação de parâmetros, outros);

1.2 — Áreas funcionais do Grupo II (Gestão):
1.2.1 — Gestão de recursos humanos;
1.2.2 — Gestão de qualidade;
1.2.3 — Gestão económico -financeira;
1.2.4 — Gestão de compras;
1.2.5 — Gestão de stocks;
1.2.6 — Gestão de marketing;
1.3 — Áreas funcionais do Grupo III (Saúde Pública):
1.3.1 — Colaboração em programas de saúde pública e educação 

para a saúde;
1.3.2 — Campanhas de informação e literacia em saúde;
1.3.3 — Articulação com outros níveis de cuidados;
1.3.4 — Deteção precoce/testes para identificação
1.3.5 — Dispensa de medicamentos hospitalares transitados para a 

Farmácia Comunitária;
1.3.6 — Colaboração em programas de redução de danos (substituição 

narcótica/troca de seringas);
1.3.7 — Avaliação de risco em saúde;
2 — A avaliação curricular envolverá também análise da formação em 

qualquer área funcional contemplada nos mesmos 3 grupos, perfazendo 
um mínimo de 5 Créditos de Desenvolvimento Profissional (CDP) ou de 
acordo com o Regulamento de Qualificação e Admissão em vigor.

3 — Todas as situações omissas ou excecionais serão devidamente 
avaliadas pela Comissão de Atribuição do TEFC, cuja decisão é definitiva.


